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1. Introdução

A rápida mudança no consumo alimentar da população com uma maior ingestão de gordura, alimentos processados, menor teor de
fibras e a redução da atividade física tem levado a um aumento nas taxas de obesidade que vêm aumentando gradativamente em todo
o mundo e nas diversas faixas etárias, incluindo as crianças de dois a seis anos. (RINALDI et al, 2008). No entanto, existem vários
métodos de análise do estado nutricional infantil, com predomínio do uso de medidas antropométricas e cálculo de IMC, mas com
diferentes bases estatísticas de comparação, sendo este índice frágil porque não revela, necessariamente, a gordura corporal nem
distingue excesso de peso devido ao aumento de tecido (TOLOCKA et al 2010).
Mesmo assim, medidas de massa corporal e estatura estão sendo aferidas em instituições de ensino infantil, tornando-se necessário
verificar se a classificação proveniente de tais medidas seria compatível com classificações advindas de outras medidas
antropométricas. Além disto, a obesidade vem sendo associada a outras intercorrências tais como diminuição da capacidade
cardio-respiratória, alterações osteoarticulares e metabólicas (diabetes mellitus tipo 2) e alterações posturais (MELLO et al, 2004).

2. Objetivos

O objetivo do presente estudo foi verificar as condições de saúde que podem estar relacionadas ao risco de obesidade, comparando-se
o estado nutricional dado pelo Índice de Massa Corporal (IMC) e o percentil de gordura, bem como analisar as atividades do cotidiano
infantil.

3. Desenvolvimento

Trata-se de um estudo exploratório realizado com crianças freqüentadoras em tempo integral, de instituições de ensino localizadas na
cidade de Piracicaba (SP); que haviam sido avaliadas com risco para a obesidade, por um técnico de saúde da própria instituição
através de medidas de massa corporal e estatura e crianças que aparentassem estar acima do peso indicadas por seus professores ou
pela direção da escola. Todos os responsáveis pelas crianças assinaram o Termo de Consentimento livre e esclarecido. O estudo foi



aprovado pelo conselho de ética da UNIMEP com o parecer n°. 16/09. O grupo analisado constituiu-se de 17 crianças.
Condições de saúde foram coletadas com uma ficha proposta por Tolocka (2006), que consta de patologias existentes e
predisponentes, principais queixas, antecedentes pessoais e familiares, uso de medicamentos e presença de dores ou falta de ar.
As medidas coletadas foram: massa corporal, estatura, dobras tricipital e subescapular. Para medida da massa corporal utilizou-se uma
balança da marca Welmmy (Kg). Para a determinação da estatura foi utilizado um estadiômetro Sanny, que expressa a medida em
metros. O IMC foi calculado a partir da relação Massa (kg)/Estatura2 (m). As medidas de dobras cutâneas triciptal e subescapular
foram realizadas com um plicômetro da marca langue, de acordo com as instruções da NCHS (2006).
A classificação do estado nutricional pelo Índice de Massa Corporal e pelo percentil de gordura foi feita segundo as indicações da
Sociedade Brasileira de Pediatria (2009) com a tabela da OMS - WHO Child Growth Standards (2006). Desta forma, o cálculo de
IMC foi feito a partir do escore Z. Estes dados foram tratados utilizando-se o software “WHO Anthro for PC” (WHO, 2010).
Como uma das crianças investigadas tem Síndrome de Down, para ela foi feita também a classificação a partir do gráfico com
distribuição em percentis da massa corporal e da estatura segundo idade (2 a 18 anos) para o sexo masculino em indivíduos com
Síndrome de Down (CRONK, 1988 apud Sociedade Brasileira de Pediatria, 2009).
Para verificação das atividades realizadas pelas crianças no dia a dia foi utilizada uma adaptação do formulário para avaliação das
atividades do cotidiano infantil - FACI, proposto por Silva et al (2004), composto por perguntas sobre atividades fisicamente ativas e
passivas realizadas em um dia da semana (ontem) e no final de semana (último Domingo), sempre realizadas a aplicação e coleta de
dados com o responsável pela criança, entre terça e sexta-feira no horário de saída da escola.
Foram realizadas análises da distribuição de dados e calculado o coeficiente de Spearman, para dados não – paramétricos, com grau
de significância em p<0,05 para a correlação entre o IMC e o percentil de gordura.

4. Resultado e Discussão

Das 17 crianças incluídas no estudo, quatro estão em tratamento médico; uma por obesidade, uma para preparação para cirurgia no
nariz, e as outras duas os pais não especificaram o tratamento. Verifica-se assim que apenas uma criança, entre 17 com provável
composição corporal acima do esperado para idade e sexo, está em acompanhamento, o que pode ser prejudicial a saúde, pois quanto
mais tardiamente tratada a obesidade mais difícil fica a aderência ao tratamento e aumentam as chances de desenvolver patologias
associadas a essa doença (SOARES; PETROSKI, 2003).
Quatro crianças fazem uso de medicamentos tais como anti-reumático, reposição hormonal, vitaminas, anticongestionantes,
analgésicos e antialérgicos. Tais medicamentos podem interferir no metabolismo da criança alterando batimentos cardíacos e
alterando o apetite (CENTRALX, 2010) e isto precisará ser levado em conta para a participação destas crianças em atividades físicas.
A maioria das crianças (13) tem na família algum parente próximo que tenha hipertensão, diabetes ou problemas cardíacos. Estes
antecedentes familiares aumentam as chances de futuros acometimentos e consequentemente às chances de obesidade e patologias
associadas (DAMIANI et al, 2000; SUNE et al, 2004; OLIVEIRA et al, 2003; RINALDI et al, 2008).
A criança com Síndrome de Down encontrava-se com obesidade considerando tabelas destinadas a esta parcela da população e
também foi classificada com obesidade considerando tabela WHO (2006) para crianças normais, como predito por Zini e Ricalde
(2009) como uma das características desta síndrome.
Pela classificação do IMC três crianças estavam com risco de sobrepeso (17,64%); cinco crianças foram classificadas com sobrepeso
(29,4%) e nove com obesidade (52,9%). A classificação pelo percentil de gordura apontou uma criança eutrófica (5,88%); duas
crianças com risco de sobrepeso (11,76%); quatro com sobrepeso (23,52%) e dez crianças estavam obesas (58,8%). A tabela 1 ilustra
estes dados. Assim as avaliações antropométricas confirmaram que as crianças indicadas para o estudo estavam com risco de
obesidade, considerando-se ambos os sistemas de classificação, pois a correlação entre estas variáveis foi estatisticamente significante
com r= 0,529, para p<0,005. O gráfico 1 ilustra a distribuição dos dados encontrados em ambos os grupos (masculino e feminino).
Em relação as atividades do cotidiano verificou-se que as crianças passam tanto durante a semana como aos finais de semana a maior
parte do tempo em atividades fisicamente passivas (com pouco gasto energético), sendo que 41,17% das crianças gastam menos de
60min em atividades ativas durante a semana e no final de semana 35,29%. Em relação às atividades fora da escola verificou-se que a
maior parte do tempo, tanto durante a semana como aos finais de semana, é gasta em atividades fisicamente passivas, como assistir
televisão, desenhar, colar, entre outras coisas, tendo pouco tempo destinado a atividades fisicamente ativas. Como também ocorreu
nos estudos de Stabelini Neto et al (2004) e Tolocka et al (2009) o que pode aumentar a prevalência de obesidade, pois crianças que
ficam mais paradas tem mais chances de desenvolver a patologia (FARIAS; PETROSKI, 2004; JENOVESI et al, 2003, BARUKI et al
2006).

5. Considerações Finais

O estudo confirmou que as crianças apontadas com risco de obesidade estavam com estado nutricional acima da norma. Há indícios
de que outras alterações estão associadas a obesidade tais como: Síndrome de Down e alterações cardíacas. Tendo em vista que a



maioria das crianças avaliadas possuem antecedentes familiares com patologias associadas a obesidade torna-se necessário um
programa de prevenção, que inclua a prática de atividades físicas monitoradas e dieta alimentar.
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